
ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇfiO

CONTRATO 0148/2021>CFL
PRBOAO presencial 011/2021
PROCESSO ADUXMISTRATIVO: OS4/2021

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A SECRETARIA DS ASSISTÊNCIA

SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTA RITA E NW CGKSRCIAL BZRELX,

PARA FORNECIMENTO CONFORME

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA
FORMA ABAIXO:

Pelo presente inatrunento particular de contrato, de um lado a Seezetaria
Moaieipal d« Assisttnoia Sooial da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB -
inscrita no CfJPJ/MF sob o n° 08.699.269/0001-10, situada h Rua Frederico
Ozanan, n' 44, Centro, CEP 50.300-200, Santa sita, PB, neste ato representada
pela Secretária, CCSKZIÇAO AMÃIIA DA SILVA PEREIRA, CPF n" 022.560.034-00,
doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a empresa WH CCMERCIAL
EIRBLI, situada â Av Governador Flavio Ribeiro Coutinho, 96 - Sala 00, Parque
Verde - Cabedelo - PB - SB102-935, CHPd n" 19.835.542/0001-02, doravante

simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condiçOes seguintes:

CLAUSüLA primeira - DOS FUNDAMENTOS:
1.1. Este contrato decorre da licitação modalidade PragBo Pxesanolal n**
00011/2021, processada nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de
2002 e subsidiarianente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei
Complementar 123, de 14 de Dezembro de 2006; Lei Complementar n° 22, de 25
de Setembro de 2019; Decreto Federal n® 3.555, de 00 de Agosto de 2000; e
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1.0 presente contrato tem por objeto; AQUISIÇÃO DE KIT ENXOVAL RECÍM
HASCXOO, PARA ATENDER A SECRETARIA NDNICIPAL DE ASSISTãNCIA SOCIAL DE SANTA

RITA, PB.

Jtt»
l  KITS

õiecaiMna^
onccviú. RECÉM NASCIDO,' Luana

bompCe: 01 (uai> conjunto Rljâo,. baby,
.Conjunto de camisa, 03 (tráslrKlnasrey,
.cueiros grande, 02 <dois) pacotes' Sano,
de fraldas em tecido, 01 (uma); Vinny,
toalha de banho, 02 (dois)pares de Hurano,
meia-psqâo, 02 (dois) pares deChuabinho,
lluva, 01 (um) conjunto de pentes c Cajovil,
jeaeova para cabelo, 02 (duas); Cefisa
^calças enxutas, 01 (uma) banheira)'
« 02 (duasi namadeir&s.

MARCA ÕWlBMaOCIÜfflDADEP.DlitlTÃRIO P. TOTAL
und 300; 249,0074.700,00;

Totêi: 74.700,00.

2.2.0 íornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as
condições expressas neste instrumento, proposta apresentada, especificações
técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Presencial
n* 00011/2021 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo
partas integrantes do presente contrato, independente de transcrição.



CLAüSULA terceira - DO VALOR E PREÇOS;
3.1.0 valor total deste contrato, a base do preço proposto, ã de RS 74.700,00
(SBTINSA B OOUSO MIL E SBTBCBBtOS BEAIS) .

CLAUSULA quarta - DO REAJUSTAHBNTO:
4.1. Os preços s&o fixos e irreajustÂveis no prazo de um ano contado da

data limite para a apresentação das propostas.
4.1.1.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da
contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o
interregno de um ano, aplicando-se o Índice IPCA/IBGE exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

4.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

4.3. No caso de atraso ou não divulgação do Índice de
reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja divulgado o Índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
4.4. Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será,
obrigatoriamente, o definitivo.

4.5. Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
4.6. Na ausência de previsão legai quanto ao Índice siÜ3Stituto, as
partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.
4.7. 0 reajuste será realizado por apostilamento.

clAusüla quinta - DA OOTAÇAO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento
vigente:

DNIDADB ORÇAMENTARIA: 02.111 - FUNDO MUNICIPAL OE ASSISTÊNCIA SOCIAL - EUAS
PROJETO ATIVIDADE: 00.244.1707.2190 - DISTRIBUIÇÃO OE MATERIAIS PARA PESSOAS
CAEIEKTES

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.32.00 - MATERIAL, BESÍ OU SERVIÇO PAPA DISTRIBUIÇÃO
GRATUITA

FONTE DE RECURSOS: 001 - RECURSOS ORDINÁRIOS

CLAUSULA sexta - DO PAGAMENTO:
6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias

úteis, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura,
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no
momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do
contrato.

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá sex obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal.

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
pertinentes á contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a
liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie es
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á apóa a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

6.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos aerâo realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a
contratada nlo regularize sua situação junto ao SICAF.
6.5.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada

inadimplente no SICAF, salvo por motivo de econcmlcidade,
segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, era qu&lquer CBSO, pela
máxima autoridade da contratante.

6.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.



6.6.1. fl Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nosS^^
termos da Lei Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado á apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
nao tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado
que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM > I X N X VP, sendo:

EM " Encargos raoracários;
N - Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamenco;

VP • Valor da parcela a ser paga.
I ■ índice de compensação financeira " 0,00016439, assim apurado:

{ 6 / 100 ) I - 0,00016438
1 ■ ÍTX) I - XX » Percentual da taxa anual ~ 6%

365

6.8. Será retido 1,5% para o Programa Municipal de Desenvolvimento aos
Pequenos Negócios - PDPN, conforme dispõe o art. 7®, inciso I, da Lei
Complementar n» 22/2019, à exceçáo dos pagamentos conteitçlados no
inciso VII do Parágrafo único do artigo 7' da referida Lei.

clAüsula Sétima - do prazo e da vigência:
7.1. O prato da entrega dos bens é de 10 (das) dias, contados do (a) da

date de seMbimento da respectiva soiicitaçAo, es sua totalidade, no
seguinte endereço Rua: Frederico Otanan, n® 44, Bairro centro, Cep:
58.300-970, Santa Bita / 98.

7.2. Os bans serSo recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dOis) dias,
pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçSo do contrato,
pata efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

7.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2(dois) dias,
contados do recebimento provisório, após a verificaçêo da qualidade e
quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo
circunstanciado.

7.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o gubitem anterior nao
ser procedida dentro do prazo fixado, repucar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

7.S» O recebimento provisório ou definitivo do objeto nâo exclui ã
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato.

7.6. A vigência do praaenta contrato sarA dataminada: até o final do
axaxcieio financeiro de 2021, coneidarada da data da sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
0.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus
anexos;

8.2. Verificar tniniiciosamente, no prazo fixado, a conformidade^ dos bens
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do edital e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
8.3. Comunicar â contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corrigido;
0.4, Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;
8.5. Efetuar o pagamento â contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus
anexos;
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B.6. A Adninistraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela ContraCada com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente

Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

ClAuSULA nona - DAS OBAIGAÇOSS DO CONTRATADO:
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital,

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e, ainda;

9.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçOes, conforme
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e
prazo de garantia ou validade;

9.3. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, (caso
necessário) com uma versão em português e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do código de defesa do
consumidor (lei n® 8.078, de 1990);

9.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensaa, no prazo fixado
neste termo de referência, o objeto com avarias ou defeitos;

9.6. Comunicar á contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibiliten o
cumprimento do prazo previsto, c«a a devida comprovação;

9.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

9.B. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

CLAUSULA décima - DA ALTERAÇAO E RESCISÃO:
10.1. Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa,
unilateralmence pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos
previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto
nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.

10.2. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, até o respectivo
limite fixado no Art. 65, 5 1° da Lei 8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão
poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de
acordo celebrado entre os contratantes.

clAüsdla Décima primeira - do recebimento:
11.1. o prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dies, contados do(a) da

data de recebimento da respectiva solicitação, em sua totalidade, no
seguinte endereço Rua: Frederico Ozanan, n® 44, Bairro centro, Cep:
58.300-970, Santa Rita - PB.

11.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
11.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a
contar da notificação da contratada, ás suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

11.4. Os bens serão recebidos definicivamence no prazo de 2<dois) dias,
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e conseqüente aceitação mediante temo
circunstanciado.

11.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não
ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-so-á como realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

11.6. o recebimento provisório ou definitivo do objeto nao exclui a
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato.

n
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CLAüSULA décima segunda - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete Infração administrativa nos termos da Lei n' 10.520/ de

2002/ a Contratada que:
12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obriqaç&es

assiuDidas em decorrência da contratação;
12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
12.1.4. Comportar-se de modo inidòneo;
12.1.5. Cometer fraude fiscal;

12.2. Pela Inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a
Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sançfles;

12.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas
que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
12.2.2. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso
Injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de
15 (quinze) dias;

12.2.3. Hulca compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o
valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
12.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no
mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma
proporcional à obrigação inadimplida;
12.2.5. Suspensão dc licitar e impedimento de contratar com o
órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração
Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
12.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e
entidades da União ccxn o conseqüente descredenciamento no SICAF pelo
prazo de até cinco anos;

12.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar
prevista neste subitem também è aplicável em quaisquer das
hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 16.1
deste Termo de Referência.

12.2.7. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com
a  Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou atè que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados;

12.3. As sançóes previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.5, 12.2.6 e
12.2.7 poderão ser aplicadas â CONTRATADA juntamente com as de muita,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
12.4. Também ficam sujeitas ás penalidades do art. 07, HI e IV da
Lei n® 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

12.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por
meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
12.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os
objetivos da licitação;
12.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar ctm a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizac-se-
â em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla
defesa á Contratada, observando-se o procedimento previste na Lei n®
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n® 9.704, de 1999.
12.6. As multas devidas e/ou prejuizos causados á Contratante serão
deduzidos dos valores a sarem pagos, ou recolhidos sm favor da União, ou
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
Divida Ativa da União e cobrados judicialmente.
12.6.1. Caso s Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no
ptazo^ máximo de 10(dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os
prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá
cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.

12.0. A autoridade compacence, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da
pena, bem como o dano <ausado à Administração, observado o principio da
proporcionalidade.
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12.9, Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver
indicios de ptãtica de infração administrativa tipificada pela Lei n"
12.846, de 1® de agosto de 2013, como ato lesivo á administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, cotn despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de Investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

CLAüSüLA décima terceira - DA CCH4PENSAÇA0 FINANCEIRA:
13.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste
instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma
para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data
limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento
da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: CM » N " VP » I, onde:
EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; VP - valor da parcela a ser paga; e 1 -
Índice de con^nsaçâo financeira, assim apurado: I - (TX í- 100) * 365, sendo
TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua
falta, um novo Índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido Índice estabelecido para a compensação financeira venha
a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

CLÂUSDLA DÉCIMA QÜARTA - DA FISCALIZAÇAO E GESTAO DO CONTRATO
14.1 A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle,
fiscalização e avaliação por representante da Contratante, designamos para
Gestor do presente contrato o Sr®, frahcxsc» de ASSIS FBBB8XBA DA COHBA,
Coordenador Jurídico, portador(a) do CPF 046.240.784-54, com lotação fixada
na Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Santa Rita -

PB.

14.2 O fiscal do Contrato, a Sr*. NXCOLB DE AKRODA FALCÃO TBIXBXRA, Diretora
de Departamento da Coqiraa e Alaoxarifado, portador(a) do CPF. 061.361.044.-
07, com lotação na Secretária Municipal de Assistência Social do Município de
Santa Rita - PB, formalmente designado, e compcovadamente habilitado para
gerenciar o presente termo, será o responsável pelo fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, inclusive as pertinentes aos encargos complementaies.

CLAüSULA décima quinta - DO FORO:
15.1. Para dirimir as questdes decorrentes deste contrato, as partes elegem o
Foro da Comarca de Santa Rita.

15.2. E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em
02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Santa Rita - PB, 06 ds Maio de 2021

TESTEMUNHAS PELO CCHÍTRATANTE

&
J'Or,

C<MtCSIÇÃO MObEOt OK SILVA PEREIRA

022.560.034-00
Secretária da Sec. de Assistência
Social

PELO CONTRATADO

19.B35.


